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 LEI Nº 3462 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
“Extingue o Cargo Comissionado de Procurador Geral do Município, 
cria a Função Gratificada de Procurador Geral do Município, cria a 
Função Gratificada de Coordenador de Execução Fiscal, altera a 
Tabela 8, constante na Lei Municipal nº 3.357, de 21 de março de 
2022, e dá outras providências”. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica extinto o Cargo Comissionado de Procurador Geral do 
Município criado pela Lei Municipal nº 3125 de 31 de julho de 2018. 
Art. 2º - Fica criada a Função Gratificada de Procurador Geral do 
Município, a Função Gratificada de Coordenador de Execução Fiscal, 
e alterado o Anexo V, Quadro de Cargos de Provimento em Comissão 
(CC) e Funções Gratificadas (FG), instituído pela Lei Municipal nº 
3125, de 31 de julho de 2022, para constar as seguintes alterações: 
 
ANEXO V 
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (CC) E 
FUNÇÕES GRATIFICADAS (FG)  
Por Departamento Municipal 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  
 

 DENOMINAÇÃO QUANT. TIPO 

Procurador Geral do Município 1 FG 

Coordenador do PROCON 
 

1 FG 

Coordenador de Execução Fiscal 1 FG 

 
Art. 3º - Fica alterado o Anexo VI, Quadro de Funções Gratificadas, 
instituído pela Lei Municipal nº 3125, de 31 de julho de 2022 para 
incluir os Cargos de Procurador Geral do Município e Coordenador de 
Execução Fiscal e as seguintes alterações: 
 
ANEXO VI 
QUADRO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS  
Requisitos de preenchimento, forma de gratificação, atribuições e 
quantidade 
 

Procurador Geral do Município 

Requisitos de preenchimento: 
Servidor público municipal 
ocupante de cargo de provimento 
efetivo de Procurador Jurídico do 
Município. 

Gratificação: 30 por cento 
sobre o vencimento do 
cargo de provimento efetivo 
do servidor nomeado. 

Quantidade: 1 

 
ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
Assessorar e representar juridicamente o Município em juízo ou fora 
dele, nas ações em que este for autor ou interessado, acompanhando 

o processo, redigindo petições, para assegurar os direitos pertinentes 
ou defender seus interesses. Estudar ou examinar documentos 
jurídicos e de outra natureza, analisando seu conteúdo, com base nos 
códigos, leis, jurisprudências e outros documentos, para emitir 
pareceres fundamentados na legislação vigente.  
LEI Nº 3462 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
Apurar ou completar as informações levantadas, acompanhando o 
processo em todas as suas fases e representando a parte que é 
mandatária em juízo, para obter os elementos necessários à defesa 
ou acusação. Prestar assistência às unidades administrativas em 
assuntos de natureza jurídica, elaborando e/ou emitindo pareceres 
nos processos administrativos, como licitação, contratos, distratos, 
convênios, consórcios, questões trabalhistas ligadas à administração 
de recursos humanos etc., visando assegurar o cumprimento de leis 
e regulamentos. Promover a cobrança judicial da dívida ativa e de 
qualquer outro crédito do município, visando o cumprimento de 
normas quanto a prazos legais para liquidação dos mesmos. 
Responsabilizar-se pela correta documentação dos imóveis do 
Município, verificando documentos existentes, regularização e/ou 
complementação dos mesmos, para evitar e prevenir possíveis 
danos. Redigir documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e 
informações sobre questões de natureza administrativa, fiscal, civil, 
comercial, trabalhista, penal e outras, aplicando a legislação em 
questão, para utilizá-los na defesa da Prefeitura Municipal. Examinar 
o texto de projetos de leis que serão encaminhados ao Poder 
Legislativo, bem como as emendas por ele propostas, elaborando 
pareceres, quando for o caso, para garantir o cumprimento dos 
preceitos legais vigentes. Manter contatos com consultoria técnica 
especializada e participa de eventos específicos da área, para se 
atualizar nas questões jurídicas pertinentes à Prefeitura Municipal. 
Planejar, executar e propor outras atividades que contribuam para a 
eficiência de seu trabalho. Executar outras atividades correlatas. 
 

Coordenador de Execução Fiscal 

Requisitos de preenchimento: 
servidor público municipal ocupante 
de cargo de provimento efetivo, 
estável e curso superior completo, 
preferencialmente em direito. 

Gratificação: 30 por 
cento sobre o 
vencimento do cargo de 
provimento efetivo do 
servidor nomeado. 

Quantidade: 1 

 
ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE COORDENADOR DE EXECUÇÃO FISCAL 
Promover a inscrição de débitos no Cadastro da Dívida Ativa, de 
acordo com as normas e procedimentos vigentes; Organizar e 
manter atualizado o cadastro da Dívida Ativa do Município; 
Proceder à cobrança, por via administrativa, de débitos inscritos na 
Dívida Ativa ou instruir os processos necessários à sua cobrança 
judicial; promover a baixa de débitos constantes da Dívida Ativa, 
com expedição das competentes certidões; Promover a expedição 
de certidões de Dívida Ativa e enviá-las à Procuradoria Geral para 
cobrança executiva; Assinar as certidões de Dívida Ativa; Informar 
e fazer informar requerimentos sobre assuntos de sua 
competência;  Atender e orientar contribuintes acerca de 
parcelamento de débitos e outros assuntos afetos à execução 
fiscal;  Atender e orientar às divisões do Departamento de 
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Administração e Finanças; excluir os débitos tributários, adotados 
perante a administração, Poder Judiciário e Cartórios; Analisar os 
processos de parcelamento sob a égide das leis respectivas, 
providenciando o necessário; Responder aos relatórios formulados pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; Executar outras tarefas de 
auxílio à Procuradoria Municipal; Elaborar e analisar relatório mensal 
das atividades da Divisão; Promover o acompanhamento da execução 
física e financeira dos contratos na área de sua atuação; Realizar 
pesquisas de endereços e patrimonial de contribuintes devedores; 
Executar outras atividades que lhe forem atribuídas na área de sua 
competência; e, Desempenhar e cumprir as normas do Sistema de 
Controle Interno. 
Art. 4º - Fica excluído, do ANEXO I, Quadro de Cargos de Provimento em 
Comissão Criados e Mantidos e do ANEXO VIII, Quadro de Cargos de 
Provimento em Comissão, instituídos pela Lei Municipal nº 3125, de 31 
de julho de 2022, o Cargo Comissionado de Procurador Geral do 
Município. 
 
LEI Nº 3462 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
Art. 5º - Fica alterado o Anexo VI, Tabela de Vencimentos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3125, de 31 de julho de 2022 e alterada pela Lei 
Municipal nº 3.357, de 21 de março de 2022, para constar a seguinte 
alteração: 
 
TABELAS DE VENCIMENTO 

LEI Nº 3462 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
Art. 6º - As despesas oriundas da aplicação da presente Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paraibuna, 15 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
(Projeto de lei nº 97/2022 - de autoria do Executivo) 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 
____________________________________________________ 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Altera a Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018 que dispõe 
sobre a organização dos servidores públicos do quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Paraibuna e o plano de cargos, carreira 
e vencimento e dá outras providências.  
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
Art. 1º - Ficam alterados os incisos VII, IX e XII do Art. 2º da Lei 
Municipal 3127 de 31 de julho de 2018, que passarão a vigorar 
com a seguinte redação: 
Art. 2º - (...) 
(...) 
VII - Faixa de vencimento é a escala de níveis de vencimento 
atribuídas a uma determinada referência para a progressão por 
merecimento com base no tempo de serviço e critérios de 
assiduidade do servidor no interstício; 
(...) 
IX - Padrão de vencimento é o algarismo romano indicativo da 
posição do servidor ocupante de um cargo na tabela de 
vencimento com base no seu tempo de serviço, critérios de 
assiduidade do servidor no interstício e, na comprovação de 
qualificação profissional;  
(...) 
XII - Evolução funcional é a elevação do nível de vencimento do 
servidor para o nível imediatamente superior dentro da referência 
em que se encontra nos termos estabelecidos para o cargo a que 
pertence, pelos critérios de tempo de serviço e de assiduidade do 
servidor no interstício, observadas as normas estabelecidas nesta 
lei. 
Art. 2º - O art. 9º, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
passa a vigorar acrescido de dois parágrafos, assim renumerados, 
§ 1º, §2 e §3º, na forma seguinte: 
Art. 9º - (...) 
§ 1º - A apresentação dos comprovantes de aumento da 
escolaridade será realizada a cada cinco anos contados a partir da 
publicação desta Lei. 
§ 2º - Para fins da progressão de que trata o “caput” deste artigo 
somente serão aceitos comprovantes, certificados, históricos, 
títulos de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado que 
estiverem de acordo com o perfil profissional do cargo, 
relacionados com a área de atuação do servidor e que forem 
realizados após a investidura no cargo. 
§ 3º - A progressão funcional por aumento de escolaridade, 
realizada através da passagem do servidor de uma referência 
para outra, no mesmo cargo, respeitará o interstício de 5 (cinco) 
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anos, período mínimo que o servidor deverá permanecer, 
obrigatoriamente, em cada referência. 
§ 4º - No prazo de 30 dias a administração regulamentará por decreto 
a Progressão por Escolaridade, relacionando os títulos que serão 
aceitos para este fim. 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Art. 3º - O art. 10, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
e seus respectivos e incisos, parágrafos e alíneas passam a ter a 
seguinte redação: 
Art. 10 - As referências dos cargos que compõem a carreira dos 
servidores da Prefeitura Municipal de Paraibuna estruturam-se em 
linha alfabética de acesso, identificadas por letras maiúsculas e serão 
acessadas através da obtenção da pontuação necessária para a 
passagem de uma referência para outra, no mesmo cargo, assim 
descritas: 
I - Referência A:  0 (zero) pontos; 
II - Referência B: 30 (trinta) pontos; 
III - Referência C: 45 (quarenta e cinco) pontos; 
IV - Referência D: 60 (sessenta) pontos; 
V - Referência E: 75 (setenta e cinco) pontos. 
§ 1º - Para a obtenção da pontuação necessária à passagem de 
referência a que se refere o “caput” deste artigo serão considerados 
os comprovantes de qualificação profissional relacionados no Art. 9º 
com as seguintes pontuações: 
Cursos com carga horária mínima de 30 horas: 03 (três) pontos; 
Cursos com carga horária entre 31 e 60 horas: 05 (cinco) pontos; 
Cursos com carga horária entre 61 e 100 horas: 07 (sete) pontos; 
Cursos com carga horária entre 101 e 150 horas: 10 (dez) pontos; 
Cursos com carga horária superior a 150 horas: 20 (vinte) pontos; 
Ensino Fundamental Completo: 30 (trinta) pontos; 
Ensino médio Completo: 40 (quarenta) pontos; 
Cursos técnicos profissionalizantes, reconhecidos pelo MEC, com 
duração mínima de 800 (oitocentas) horas: 45 (pontos); 
Curso Superior Completo: 50 (cinquenta) pontos; 
Pós-graduação: 60 (sessenta) pontos; 
Mestrado ou Doutorado: 75 (setenta e cinco) pontos. 
§ 2º - A passagem de uma referência para outra será documentada 
por Portaria na qual constará, obrigatoriamente, a pontuação obtida 
pelo servidor que fez jus a progressão de que trata o Art. 9º desta Lei 
e, se for o caso, a pontuação excedente, que poderá ser utilizada 
cumulativamente para fins de nova progressão e a certificação 
apresentada não poderá ser utilizada para nova progressão. 
§ 3º - Cada referência desdobra-se em níveis, que constituem as 
linhas de evolução funcional nos termos do art. 18. 
Art. 4º - Ficam revogadas a Seção I e a Seção II, do Capítulo IV, da 
Progressão Funcional por Aumento de Escolaridade, e seus 
respectivos artigos, incisos e parágrafos. 
Art. 5º - O Capítulo V, Da Evolução Funcional por Merecimento, da 
Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, e seus respectivos, 
artigo e parágrafos passam a ter a seguinte redação: 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Capítulo V 
Da Evolução Funcional por Merecimento 
Art. 18 - A evolução funcional, qual seja, evolução vertical, é a 
passagem do ocupante de cargo de provimento efetivo da carreira 

do nível em que se encontra para o imediatamente superior dentro 
da referência vinculada a sua formação acadêmica na tabela de 
vencimento a que pertence, a cada 03 (três) anos de efetivo exercício, 
mediante o cumprimento do tempo de efetivo exercício e da 
ocorrência de, no máximo 20 faltas no interstício. 
§ 1º - Para o cumprimento do disposto no “caput” deste artigo serão 
consideradas faltas aquelas justificadas, injustificadas e abonadas 
nos termos da Lei Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018.  
§ 2º - Somente após o término do período de estágio probatório e 
aquisição da estabilidade nos termos dos arts. 72 a 78 da Lei 
Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018, o servidor poderá 
evoluir por merecimento.  
Art. 6º - O Capítulo VI, Da Progressão Funcional por Mérito, da Lei 
Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, e seus respectivos, artigo 
e parágrafos passam a vigorar com a seguinte redação: 
Capítulo VI 
Da Progressão Funcional por Mérito 
Art. 19 - A progressão funcional por mérito, qual seja, evolução 
horizontal, consistirá na passagem do servidor do padrão de 
vencimento em que se encontra para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro da tabela de vencimento 
correspondente ao seu grupo ocupacional, mantida a referência e o 
nível em que se encontra e será processada, a cada período de seis 
anos de efetivo exercício desde que o servidor atenda aos requisitos 
de: 
I - Comprovação de participação em capacitação profissional com 
carga horária mínima de 20 (vinte) horas durante cada interstício; 
não sendo permitido o acúmulo de cursos com carga horária menor 
a 20 horas. 
II – Atingir, no máximo 50 faltas no interstício, consideradas faltas, 
aquelas justificadas, injustificadas e abonadas nos termos da Lei 
Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018. 
III - Não ter sofrido, no interstício, quaisquer das sanções disciplinares 
de que trata o Art. 192 da Lei Complementar nº 75 de 31 de julho de 
2018, mesmo que convertida em multa. 
IV - Não ter licenciado-se, por período superior a cento e oitenta dias, 
no interstício da progressão funcional corrente, excluída a licença à 
gestante, maternidade, à adotante e os afastamentos em virtude de 
acidente do trabalho ou por motivo de doença profissional; 
V - Não estar exercendo cargo de provimento em comissão, sem que 
haja restrita correlação com o seu cargo de provimento efetivo, 
sendo considerados para tanto os requisitos de provimento no 
tocante à escolaridade, habilitação legal e local de lotação. 
§ 1º - A progressão funcional por mérito será processada, pela Divisão 
de Gestão Administrativa, a requerimento do servidor, até o último 
dia do mês subsequente a data do pedido, comprovadas as 
exigências definidas nos incisos I, II, III, IV e V. 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
§ 2° - Para efeito da comprovação da participação em capacitação 
profissional nos termos do inciso I serão aceitos certificados emitidos, 
inclusive, com data anterior ao ingresso, desde que correlatos com a 
abrangência da Administração Pública. 
§ 3° - Os certificados apresentados a cada interstício não terão efeitos 
cumulativos e não poderão ser utilizados para fins de Progressão 
Funcional por Aumento de Escolaridade. 
§ 4º - Consideram-se ações de capacitação profissional, os cursos 
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de atualização e de aperfeiçoamento, as participações em 
seminários, congressos, palestras e outros de igual teor, e ainda, a 
comprovação de escolaridade superior a prevista como requisito de 
preenchimento do cargo que tenha sido realizada antes da 
investidura no cargo. 
Art. 7º - O art. 20, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
passa a ter a seguinte redação: 
Art. 20 - Na progressão funcional por mérito, qual seja, evolução 
horizontal, a evolução do servidor dentro do padrão de vencimento 
em que se encontra, mantida a referência e o nível, será processada 
a requerimento do servidor, a cada período de três anos de efetivo 
exercício, desde que o servidor não ultrapasse o valor máximo de 20 
faltas no interstício, consideradas faltas, aquelas justificadas, 
injustificadas e abonadas nos termos da Lei Complementar nº 75 de 
31 de julho de 2018. 
Art. 8º - Ficam revogados os art. 21, 22 e 23 da Lei Municipal nº 3127, 
de 31 de julho de 2018.  
Art. 9º - Fica ratificado e convalidado o enquadramento dos 
servidores da Prefeitura Municipal de Paraibuna realizado pela 
Divisão de Gestão Administrativa nas tabelas de vencimento 
constantes do Anexo VI da Lei Municipal nº 3127 de 31 de julho de 
2018, na Referência A, no padrão e nível correspondente, 
considerado o tempo de efetivo exercício do servidor no cargo de 
provimento efetivo. 
§ 1º - O servidor beneficiado com progressão ou evolução funcional 
requerida até a data da publicação desta lei modificativa, será 
reenquadrado na nova Tabela de Vencimentos, sendo assegurada a 
manutenção do vencimento, nível e padrão fixados pela concessão. 
 
§2º - Em virtude da alteração das regras para a concessão da 
progressão e da evolução funcional, e da modificação da Tabela de 
Vencimentos com a criação de novas referências, no caso do §1º o 
reenquadramento se dará de forma automática, na Referência cujo 
vencimento corresponda ao fixado no ato de concessão, respeitado, 
inclusive, o mesmo nível e padrão do servidor. 
 
§3º - Fica assegurada a manutenção da progressão e da evolução no 
caso de concessão judicial do benefício funcional e de concessão por 
lei ou ordem judicial, de reajuste, adequação ou modificação do 
vencimento base do cargo, mantido o percentual verificado na época 
da concessão inicial.   
 
Art. 10 - Ficam revogados os art. 25 e 26 da Lei Municipal nº 3127, de 
31 de julho de 2018.  
Art. 11 - Fica revogado o Capítulo VIII, Da Avaliação Anual de 
Desempenho Funcional, e suas seções, artigos, incisos e alíneas, 
constantes da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018. 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Art. 12 - Fica revogado o Capítulo IX, Da Capacitação, do Treinamento 
e do Desenvolvimento Profissional, constante da Lei Municipal nº 
3127, de 31 de julho de 2018. 
Art. 13 - Fica alterado o Anexo VI - Tabelas de vencimentos, constante 
da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, para dar-lhe nova 
redação, conforme tabelas anexas a esta Lei. 

Art. 14 - A Evolução Funcional por Merecimento e a Progressão 
Funcional por Mérito não terão efeitos retrativos e poderão ser 
concedidas a requerimento do servidor após a publicação desta Lei. 
Art. 15 - Ficam revogados os Anexo VIII - Tabela de pesos – critérios e 
fatores de avaliação de desempenho; e Anexo IX - Tabela de 
referência das ações de capacitação e desenvolvimento profissional 
com compatibilidade conforme o grupo ocupacional, constantes da 
Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018. 
Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por 
conta das dotações próprias constantes no orçamento vigente, 
suplementadas na forma da lei, se necessário. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 
Paraibuna, 15 de dezembro de 2022. 
                                                                     
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
(Projeto de lei nº 128/2022 - de autoria do Poder Executivo) 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora de Secretaria de Gabinete 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
ANEXO VI 
TABELAS DE VENCIMENTO 
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LEI Nº 3464 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
“Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial à LOA para 
adequação da LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e no PPA 
do Município de Paraibuna para o exercício de 2022. “ 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a proceder à abertura 
de Crédito Adicional Especial até o limite estabelecido para as 
dotações, nos moldes dos artigos 41, II, 42 e 43 da Lei 4.320/64, sob 
a seguintes classificações e fontes de recursos: 

Art. 2º - O Crédito Adicional Especial aberto pela presente Lei, será 
coberto com recursos financeiros Próprios do Tesouro Municipal, 
recursos estes provenientes de excesso de arrecadação. 
Parágrafo Único - Os recursos constarão obrigatoriamente do 
Decreto Executivo que proceder a abertura do Crédito Especial, nos 
termos dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64. 
Art. 3º - Este Crédito Especial será incluído na programação das ações 
contidas na LDO e no PPA do presente exercício. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei, serão cobertas com 
recursos orçamentários do Tesouro Municipal, suplementadas se 
necessário. 
Art. 5º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
       
Paraibuna, 15 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 (Projeto de lei nº 129/2022 - de autoria executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 
______________________________________________________ 
LEI Nº 3465 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
“Altera a Lei Municipal Lei nº 3127 de 31 de julho de 2018, cria 01 
(um) cargo de Turismólogo para o Departamento Municipal de 
Planejamento, Gestão e Turismo.” 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 

são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica alterado o Anexo I – Quadro geral de cargos de 
provimento efetivo criados e Mantidos; constante Lei nº 3127 de 31 
de julho de 2018, para constar a criação de 01 (um) Cargo de 
provimento efetivo denominado Turismólogo na Estrutura do 
Departamento Municipal de Planejamento, Gestão e Turismo, tendo, 
o respectivo Departamento, sua tabela devidamente alterada 
conforme segue: 
 
ANEXO I 
QUADRO GERAL DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR 

Denominação Tabela Quant.  

Analista de Sistemas 6 4 

Arquiteto 7 1 

Assistente Social 6 10 

Biblioteconomista 6 3 

Biólogo 6 1 

Contador  7 2 

Controlador Geral do Município 8 1 

Engenheiro Agrônomo 7 3 

Engenheiro Ambiental  7 2 

Engenheiro Civil  7 4 

Farmacêutico  6 4 

Fisioterapeuta  6 6 

Fonoaudiólogo  6 6 

Jornalista  6 1 

Nutricionista  6 2 

Procurador Jurídico do Município  8 6 

Psicólogo  6 8 

Técnico Desportivo 6 10 

Terapeuta Ocupacional  6 2 

Turismólogo 6 2 

 
LEI Nº 3465 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 15 de dezembro de 2022. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
(Projeto de lei nº 127/2022 - de autoria executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal. 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora da Secretaria de Gabinete 
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PORTARIA N.º 13.969, DE 16 DE DEZEMBRO 2022. 
Concede Licença-Prêmio. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, com amparo nos artigos 142 e 143 da Lei 
Complementar nº. 75, de 31 de julho de 2018, Licença-prêmio ao 
servidor Lucas Henrique das Neves, RG 44.499.908-5, matrícula 3664 
Agente Administrativo, referente ao período aquisitivo de 
16/03/2017 à 15/03/2022. 
Art. 2º - O servidor usufruirá 30 (trinta) dias, primeiro mês, e o 
número de funcionários em gozo simultâneo de licença-prêmio não 
será superior a um décimo da lotação do respectivo setor 
administrativo ou departamento.  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de dezembro de 2022. 
 
Paraibuna, 16 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 

____________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.970, DE 16 DE DEZEMBRO 2022. 
Concede Licença-Prêmio. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, com amparo nos artigos 142 e 143 da Lei 
Complementar nº. 75, de 31 de julho de 2018, Licença-prêmio a 
servidora Francisca da Silva Paulo, RG 29.959.674-6, matrícula 3849 
Merendeira, referente ao período aquisitivo de 22/08/2013 à 
21/08/2018. 
Art. 2º - O servidor usufruirá 15 (quinze) dias, segundo mês, e o 
número de funcionários em gozo simultâneo de licença-prêmio não 
será superior a um décimo da lotação do respectivo setor 
administrativo ou departamento.  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 05 de dezembro de 2022. 
 
Paraibuna, 16 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 

____________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.971, DE 16 DE DEZEMBRO 2022. 
Concede Licença-Prêmio. 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, com amparo nos artigos 142 e 143 da Lei 
Complementar nº. 75, de 31 de julho de 2018, Licença-prêmio da 
servidora Geni Santos Reis Durães RG 30.435.900-2, matrícula 870 
Agente Operacional, referente ao período aquisitivo de 12/04/2015 
à 11/04/2020. 
Art. 2º - A servidora usufruirá 15 (quinze) dias, segundo mês, e o 
número de funcionários em gozo simultâneo de licença-prêmio não 
será superior a um décimo da lotação do respectivo setor 
administrativo ou departamento.  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Paraibuna, 16 de dezembro de 2022. 
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
______________________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.972, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Exonera Procurador Geral do Município. 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO FILHO, Prefeito em Exercício da 
Estância Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar, retroativo a 15 de dezembro de 2022, com 
amparo na Lei Complementar nº. 75, de 31 de julho de 2018, art. 
159, Fabrício Pereira de Melo, R.G. 15.193.563-4, do cargo de 
Procurador Geral do Município, nomeado pelo Portaria nº 
12.182/2018. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 15 de dezembro de 2022 
 
Paraibuna, 16 de dezembro de 2022. 
 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO FILHO 
Prefeito em Exercício 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
_____________________________________________________ 
PORTARIA N.º 13.973 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Nomeia Procurador Geral do Município. 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO, Prefeito em Exercício da Estância 
Turística de Paraibuna, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar, retroativo 15 de dezembro de 2022, com amparo 
na Lei Complementar nº. 75, publicada em 02 de agosto de 2018, 
artigo 98, combinada com a Lei nº. 3125, publicada em 02 de agosto 
de 2018 o servidor Fabrício Pereira de Melo, portador do R.G. 
15.193563-4, matrícula 4636 para exercer a Função Gratificada de 
Procurador Geral do Município com gratificação de 30% sobre o 
vencimento do cargo efetivo. 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 15 de dezembro de 2022 
 
Paraibuna, 16 de dezembro de 2022.    
 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO FILHO 
Prefeito em Exercício 
 
Registrada e publicada na Secretaria de Gabinete Municipal. 
Elder Guimarães de Jesus 
Auxiliar de Apoio Administrativo 
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